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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

TOMADA DE PREÇOS N° 003/2017-CPL 
TIPO: Menor Preço Global 
REGÊNCIA: Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 06 de Fevereiro de 2017 
às 14:00 horas - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente licitação será 
realizada no primeiro dia útil subseqüente. 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) - CPL, instituída por lei municipal, faz público, para conhecimento dos interessados, que 
realizará e julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes HABILITAÇÃO e 
PROPOSTA DE PREÇOS na A v. Imperatriz no 1331 , Centro, João Lisboa - MA, sob as seguintes 
condições: 

1. OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para a execução de serviços de recuperação e desobstrução de macro e 
micro drenagem de águas pluviais do município de João Lisboa- MA, conforme Anexo li. 

2. PRAZO DE EXECUÇÃO 
2.1. A execução do objeto será no prazo de nove meses. 

3. FONTE DE RECURSOS 
3.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

17.512.050 1.1-004- Construção Manutenção de Esgoto e Galerias de Águas Pluviais 

4.4.90.51 - Obras e instalações 

4. LOCAL DE RETIRADA DO EDITAL E DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
4.1. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos gratuitamente por meio do site 
wwv •. joaolisboa.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitações na sede da CPL sito na Av. Imperatriz n° 1331, Centro, João Lisboa- MA 

S. DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE EDITAL 
5.1. Integram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 

a) Anexo I 
b) Anexo 11 
c) Anexo 111 
d) Anexo IV 
e) Anexo V 
f) Anexo VI 
Habilitação; 

- Carta de Apresentação/Proposta de Preços; 
- Projeto Básicoffermo de Referência; 
- Modelo de Carta Credencial; 
-Minuta do Contrato; 
- Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei n.0 8.666/93 
- Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da 
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6.1. Poderão participar do presente certame empresas devidamente cadastradas junto ao órgão 
competente deste Município ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até 
terceiro dia à data dos recebimentos das propostas, observada a necessária qualificação. 

6.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação: 

6.2.1. Pessoas Naturais; 

6.2.2. Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas; 

6.2.3. Pessoas jurídicas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração 
Pública ou qualquer de seus entes da administração indireta ou tenham sido por estes declaradas 
inidôneas, ainda que tal fato se de após o início do certame; 

6.2.4. Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 

6.3. É vedada a participação de consórcios nesta licitação. 

6.4. Não poderão participar desta licitação empresas das quais participem, seja a que título for, 
servidor público municipal de João Lisboa (MA). 

7. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
7 .I. A documentação deve rã ser entregue pelo representante legal da empresa licitante à 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, em 02 (dois) envelopes opacos, 
devidamente lacrados e invioláveis, o primeiro, identificado como "ENVELOPE N° O I -
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO", o segundo, como "ENVELOPE N° 02- PROPOSTA 
DE PREÇOS", em cujas partes externas, além da razão ou denominação social da empresa licitante, 
deverão conter: 

Envelope no 01 - Documentação de Habilitação 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES- CPL 
Av. Imperatriz no 1331 , Centro, João Lisboa- MA 

Tomada de Preços no 003/2017 - CPL- Data: 06/02/2017 às 14:00 horas 

7.2. Para habilitação à presente licitação, as empresas apresentarão os documentos abaixo 
relacionados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, conforme exigência da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
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a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e 
suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição/ 
do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria e~ercício; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; ~ 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade So~ (Certidão de Quitação de 
Tributos Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União); / 

d) Prova de Regularidade comftazenda Estadual (Certidão Negativa da Fazenda Estadual e Dívida 
Ativa). / / 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários); 
f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situaçãoAular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do 
FGTS); /' . 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VIl-A da C~idação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nQ 5.452, de 12 de maio de 1943. 
h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao / 
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; / 
i) Certidão Negativa de F~ncia e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; / 
j) Prova de registro da em~ no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA; / 
I) Comprovação da Licitante de que, eventualmente declarada vencedora do certame, disporá, na 
data da contratação, de profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo 
CREA, detentor de Certidão de Acervo Técnico - CA T o r execu ão de obra ou servi o da 
natureza e volume equivalente ao objeto a que propõe executar; 
1.1) Para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional supra, as licitantes poderão 
apresentar tantos atestados quantos julgarem necessários e pertinentes a um ou mais profissionais: 
1.2) A comprovação de disponibilidade do profissional, prevista na alínea "1", poderá ser feita por 
meio de declaração formal; 
1.3) Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico­
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por 
outro com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração 
Pública Municipal (§ I 0°, do art. 30, da Lei n° 8.666/93); 
m) Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei n° 8.666.93(conforme anexo V); 
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro 
na Junta Comercial , já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que 
comprovem a boa situação fin~ira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios; /"" 

n.l) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que I ,00, resultante da 
aplicação das seguintes fórmulas: 



a 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG - PASSIVO CIRCULANTE + EXIGlVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = ------------=----------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = PASSIVO CIRCULANTE 

n.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial 
de cálculos juntado ao balanço. 

n.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 

n.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente 
com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

o) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditiv~habilitação, conforme art. 32, 
parágrafo segundo da Lei n° 8.666/93 (conforme anexo VI); / 

7.3. Não será admitida, em qualquer hipótese, a retirada da documentação apresentada pela 
licitante em sua versão original nos autos do processo. 

7.4. Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamente, ou fixado em 
lei, serão tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

7.5. Será considerado inabilitado o licitante que deixar de apresentar, ou apresentar de forma 
incompleta, incompreensível, ilegível, com erro, rasura, omissão, qualquer exigência contida neste 
Edital. 

7.6. O Envelope n° 02 deve conter a seguinte identificação: 
Envelope n.0 02- Proposta Preços 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL 
Av. Imperatriz n° 1331, Centro, João Lisboa- MA 

Tomada de Preços n° 003/2017 - CPL- Data: 06/02/2017 às 14:00 horas 

E em seu interior deverá conter os seguintes documentos e elementos: 

7.7. Proposta de Preços, (Anexo I) Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por 
qualquer outro meio, datada e assinada pelo seu responsável ou representante legal da licitante, 
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rubricada, isenta de emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, os 
preços, em moeda corrente nacional, em valores unitários e totais, absolutamente líquidos já 
incluídos todos os encargos inerentes ao objeto; contendo: 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de nove meses; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso; 

7.7.1. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, 
inciso IV da Lei n° 8.666/93 e ainda: 

7.7.1.1. Planilha orçamentária, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante 
legal; 

7.7.1.2. Composição unitária de preços; 

7.7.1.3. Composição de B.D.l.; 

7.7.1.4. Composição de encargos sociais; 

7. 7 .1.5. Cronograma Físico-Financeiro 

7.7.2 É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta 
apresentada; 

7.7.3. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que 
contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade, principalmente 
em relação a valores; 

7.7.4. As propostas de preços serão abertas em ato público, em data a ser definida pela Comissão 
Permanente de Licitação e comunicada previamente às licitantes. 

8. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DOS ENVELOPES 
8.1. O representante da licitante deverá se apresentar portando seu documento de identidade, munido 
de Carta Credencial (Anexo Ill) ou outro documento de credenciamento, com firma reconhecida 
em ca rtório, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, no qual conste, 
expressamente, ter poderes para a devida outorga, conferindo-lhe poderes para manifestar-se 
oficialmente em nome da empresa. 

8.2. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade juntamente 
com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a mesma. 
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8.2.1. O credenciamento ora solicitado deverá ser entregue em anexo, na parte externa do " Envelope 
n° OI -Documentação de Habilitação" ou apresentada pelo novo representante em tempo hábil . 
quando for o caso. 

8.3. Após o horário marcado para a abertura dos envelopes, declarado o início dos trabalhos, nenhum 
outro serã recebido. 

8.4. A abertura dos envelopes será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada 
assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

8.5. Na data e hora indicadas para o recebimento das propostas, a Comissão Permanente de 
Licitações abrirá, em primeiro lugar, o envelope n° O I, referente à documentação e habilitação 
preliminar; em seguida, o envelope n° 02 - Proposta de Preços. Os membros da Comissão e os 
representantes credenciados examinarão e rubricarão cada documento. Serão inabilitadas as 
empresas cuja documentação não satisfazer as exigências deste Edital. 

8.6. O não comparecimento de qualquer participante às novas reuniões designadas não impedirá que 
ela se realize, não cabendo aos ausentes o direito de reclamação de qualquer natureza. 

9- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
9.1. No julgamento levar-se-ão em conta, no interesse do serviço público, as condições de Menor 
Preço Global, como disposto no art. 45, § 1°, inciso I, da Lei n.0 8.666/93. 

9.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital inclusive financiamento 
subsidiado ou a fundo perdido nem preço ou vantagem baseada na oferta dos demais Licitantes. 

9.3. Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor 
zero, incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o presente Edital não tenha estabelecido limites mínimos. 

9.4. A proposta apresentada que não se adequar aos termos deste Edital será rejeitada pela Comissão 
Permanente de Licitação. 

9.5. Obedecidas as disposições da Lei n° 8.666/93, fica ressalvada à Comissão Permanente de 
Licitação, a seu exclusivo critério e mesmo depois da apresentação das propostas, sem que caiba às 
concorrentes, nas hipóteses abaixo, pleitear indenização, compensação ou vantagens a qualquer 
título, o direito de: 
a) julgar livremente a presente licitação; 
b) propor, motivadamente, à autoridade superior, a anulação ou a revogação do certame; 
c) desclassificar as propostas que não estejam em condições de assegurar execução satisfatória do 
objeto licitado, não atendam às exigências deste ato convocatório e que contenham preços 
excessivos ou manifestamente inexeqüíveis (art. 48, incisos I e 11, da Lei Federal n.0 8.666/93); 
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d) quando todos os licitantes forem inabil itados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas que não contenham as irregularidades 
que geraram a inabilitação ou a desclassificação. 

10 - DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 
I 0.1. Em caso de empate entre duas ou mais concorrentes o desempate ocorrerá por sorteio, em ato 
público, realizado pela Comissão Permanente de Licitação, para o qual todos os licitantes serão 
convocados. 

11 - DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 
11.1. O resultado do julgamento desta licitação será divulgado na imprensa oficial, salvo se 
presentes os representantes dos licitantes no ato em que for adotada a decisão pela CPL, quando 
poderá ser feito diretamente aos interessados e lavrado em ata. 

12- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será parcelado conforme a execução e efetuado pela Secretaria Municipal de 
Finanças ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, de acordo com 
os seguintes procedimentos: 

a) O primeiro pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização da primeira medição, 
devidamente atestada pela fiscalização. 

b) As medições dos serviços serão parciais, de acordo com o cronograma fisico financeiro 
apresentado pela licitante. 

c) A contratada deverá apresentar a fatura, bem como os demais documentos exigidos, de acordo 
com cada medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa; 

d) O prazo de pagamento da(s) parcela(s) subseqüente(s) será de até 30 (trinta) dias contados a partir 
da apresentação da fatura à PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA-MA, referente à data 
final do período de adimplemento. 

12.2. A primeira medição só será realizada com a apresentação da cop1a da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como do documento que 
comprove que a obra foi matriculada no INSS. 

12.3. As demais medições serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao 
INSS referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento. 

12.4. A medição final só será liberada contra a apresentação da CND junto ao INSS, bem como do 
Certificado de Regularidade junto ao FGTS, da obra contratada. 
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12.5. Nenhum pagamento se fará sem que a firma adjudicatária tenha recolhido valor de multa, 
eventualmente aplicada. 

12.6. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza, exceto 
nas hipóteses previstas em lei. 

13 - DOS ENCARGOS LEGAIS 
13.1. Os encargos legais vigentes ou futuros, decorrentes da legislação social ou fisca l, bem como os 
originários da relação empregatícia entre a empresa a ser contratada e o pessoal por ela empregado 
na execução do objeto da presente licitação (trabalhista, previdenciária e securitária), ficarão 
inteiramente sob a responsabilidade da proponente vencedora, não mantendo a Administração 
qualquer vínculo com os empregados da mesma. 

14. DO PRAZO RECURSAL 
14.1. Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitações- CPL, decorrentes da aplicação 
dos termos desta licitação, caberão recursos, conforme previstos na Lei 8.666/93. 

15. DA CONTRATAÇÃO 
15.1. A execução dos serviços será no prazo de nove meses. 

15.2. O Contrato entre a Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) e a firma adjudicada será lavrado 
nos termos do art. 54 e seguintes da Lei n.0 8.666/93, consoante minuta do anexo IV. 

15.3. A empresa adjudicatária deverá assinar o Contrato (anexo IV) no prazo máximo de até I O (dez) 
dias úteis, contados da data da adjudicação do julgamento da presente Licitação. 

15.4. Quando a empresa adjudicatária não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 
a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê­
lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a 
licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 

15.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

15.6. O contrato firmado entre a Administração Pública e a licitante vencedora poderá ser 
prorrogado nos termos e condições previstas na Lei n° 8.666/93. 

16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 



a) Advertência; 
b) multa; 
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c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA por até dois anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

16.2- O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1% 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do respectivo valor; 

16.2.1 - Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

16.3- O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% 
(dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais 
sanções estabelecidas; 

16.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

16.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via 
administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da 
execução fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa; 

16.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

16.7. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu 
efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 

17- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. Fica assegurado à Comissão Permanente de Licitações o direito de no interesse da 
Administração, sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, adiar a data 
de abertura das propostas da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados através de e­
mail ou outro meio adequado, com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data inicialmente 
marcada, como também o de alterar as condições deste Edital, as especificações e qualquer 
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documento pertinente a esta licitação, desde que fi xe novo prazo para apresentação das propostas, ou 
ainda revogar o processo licitatório por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado e/ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, a qualquer tempo. 
17.2. Nos termos do art. 48 c sem prejuízo do estabelecido no art. 109, ambos da Lei n.0 

8.666/93, o descumprimento de qualquer das disposições contidas nos itens deste Edita l e seus 
Anexos, poderá ensejar a inabilitação ou desclassificação, respectivamente. 
17.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitações, bem como os demais atos de interesse dos 
licitantes serão publicados no Diário Oficial do Estado, caso não possam ser feitas diretamente aos 
seus representantes. 
17 .4. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das propostas 
fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que estiver suspenso o feito. 
17.5. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que, tendo-os aceito 
sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou 
irregularidades que o viciaram. 
17.6. O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
social, trabalhista e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à 
Admin istração Municipal ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados, 
respondendo por si e seus sucessores. 
17.7. A Comissão poderá promover diligências de acordo com as disposições da legislação 
pertinente para dirimir dúvidas e esclarecer aspectos que possam representar condicionantes a 
perfeita análise das propostas. Enquadram-se nesta estratégia, inclusive, a eventual solicitação dos 
originais dos documentos, principalmente referentes a Regularidade Fiscal, os quais na medida das 
possibilidades dos Licitantes, deverão estar disponíveis para serem apresentados se solicitados, na 
sessão de abertura da documentação de habilitação. 
17 .8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
dia do vencimento. 
17 .9. A Comissão Permanente de Licitações - CPL prestará todos os esclarecimentos solicitados 
pelos interessados sobre o Edital e seus anexos, os quais poderão ser consultados e obtidos 
gratuitamente por meio do site www.joaolisboa.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Presidente da 
Comissão Permanente de Licitações, mediante o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser 
recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, estando disponível para 
atendimento em dias úteis das 08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de Licitações 
sito na A v. imperatriz n° 1331, Centro, João Lisboa- MA. 

João Lisboa (MA), 13 de Janeiro de 2017 

Marcos Veni Vieira Lima 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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Prezados Senhores, 

ANEXO I 

(CARTA DE APRESENTAÇÃO) 
PROPOSTA DE PREÇOS 

______ (empresa), com sede na cidade de à Rua , n.0 

___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número , neste ato representada por 
-----------' portador do CPF n.0 e R.G. n.0 

, abaixo 
assinado, propõe à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano os preços infra 
discriminados para a execução de serviços de recuperação e desobstrução de macro e micro 
drenagem de águas pluviais do município de João Lisboa - MA, objeto da Tomada de Preços 
003/20 17 - CPL: 

a) O preço global da proposta é de R$ __ ( ). 

b) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 

da data de abertura da licitação; 

c) O prazo para execução dos serv iços será de nove meses. 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO li 

PROJETO BÁSICO 
TERMO DE REFERÊNCIA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 
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SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA RECUPERAÇÃO E DESOBSTRUÇÃO DA MACRO E MICRO DRENAGEM DE 
BRA: ÁGUAS PLUVIAIS EM JOÃO LISBOA • MA 

LOCAL: JOÃO LISBOA · MA DATA: JANEIR0.2017 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Item Resumo Ud Quant Preço (R$) Valor (R$) 

- -
1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES ,_ ~ 

1 1 PLACA INDICATIVA DE OBRA COM 3,00 X 2,00 M UN - 4,00 - - - -
VB 

-
1.2 TAXAS E EMOLUMENTOS 1,00 -

Sub Total do Item - - ~ 

- - - -
SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA RECUPERAÇÃO E 

2.0 DESOBSTRUÇÃO DA MACRO E MICRO DRENAGEM li 
DE ÁGUAS PLUVIAIS 

- - -- - f- -
RECUPERAÇÃO E DESOBSTRUÇÃO DA MACRO 

2.1 
DRENAGEM DE ÁGUAS FLUVIAIS ( GALERIAS, PVS, 
E BOCAS DE LOBO, RIACHOS, CORREGOS E VALAS I 

DE DRENAGEM) 
-- - -

2 1 1 GALERIAS, PVS E BOCA DE LOBO M_ 420,35 
2.1.2 RIACHOS, CORREGOS E VALAS DE DRENAGEM M 1.292,15 

Sub Total do Item - - --

RECUPERAÇÃO E DESOBSTRUÇÃO DA MACRO 
2.2 DRENAGEM DE ÁGUAS FLUVIAIS ( DRENAGEM 

SUPERFICIAL E MEIO FIO E SARGET A ) 

03 01 DRENAGEM SUPERFICIAL MEIO FIO E SARJETA M 29.832,00 - --~ 
Sub Total do Item - - -

I 

I TOTAL DESTE ORÇAMENTO 
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PREFEITURA DE JOÃO LISBOA MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

OBRA: SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA RECUPERAÇÃO E DESOBSTRUÇÃO DA MACRO E MICRO DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS EM JOÃO LISBOA- MA 

LOCAL: JOÃO LISBOA- MA 

CRONOGRAMA F[SICO FINANCEIRO 

VALOR (R$) 
MESES 

ITEM SERVIÇOS PESO 
M~SOl M~S02 M~S03 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
% R$ % R$ % R$ 

SERVIÇO DE ENGENHARIA 
PARA RECUPERAÇÃO E 

2 DESOBSTRUÇÃO DA MACRO 

E MICRO DRENAGEM DE 
ÁGUAS PLUVIAIS 

RECUPERAÇÃO E 

DESOBSTRUÇÃO DA MACRO 
DRENAGEM DE ÁGUAS 

2.1 FLUVIAIS ( GALERIAS, PVS, E 

BOCAS DE LOBO, RIACHOS, 

CORREGOS E VALAS DE 

DRENAGEM) 

RECUPERAÇÃO E 
DESOBSTRUÇÃO DA MACRO 
DRENAGEM DE ÁGUAS / 

~ 

2.2 
FLUVIAIS ( DRENAGEM 

~ SUPERFICIAL E MEIO FIO E 
SARGETA) 

~ 

-
I 

~ 
-o 
r-
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PREFEITURA DE JOÃO LISBOA MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

OBRA: SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA RECUPERAÇÃO E DESOBSTRUÇÃO DA MACRO E MICRO DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS EM JOÃO LISBOA - MA 

LOCAL: JOÃO LISBOA- MA 

CRONOGRAMA FfSICO FINANCEIRO 

ITEM SERVIÇOS VALOR (R$) PESO 
MESES 

M~SOl M~S02 MÊS03 

TOTAL 

NO PERÍODO 

ACUMULADO 

~ 
.. -

~~ ~ 
Página h ie 6 



PREFEITURA DE JOÃO USBOA MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

OBRA: SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA RECUPERAÇÃO E DESCBSTRUÇÃO DA MACRO E MICRO DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS EM JOÃO LISBOA - MA 

LOCAL: JOÃO LISBOA - MA 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

ITEM SERVIÇOS VALOR (R$) PESO 
MESES 

M~S04 M~SOS 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
% R$ % R$ % 

SERVIÇO DE ENGENHARIA 

PARA RECUPERAÇÃO E 
2 DESOBSTRUÇÃO DA MACRO 

E MICRO DRENAGEM DE 

ÁGUAS PLUVIAIS 

RECUPERAÇÃO E 

DESOBSTRUÇÃO DA MACRO 

DRENAGEM DE ÁGUAS 
2.1 FLUVIAIS ( GALERIAS, PVS, E 

BOCAS DE LOBO, RIACHOS, 
CORREGOS E VALAS DE 

DRENAGEM) 

RECUPERAÇÃO E 
DESOBSTRUÇÃO DA MACRO 

2.2 
DRENAGEM DE ÁGUAS 
FLUVIAIS ( DRENAGEM 
SUPERFICIAL E MEIO FIO E 

~ 
SARGETA) 

M~S06 

R$ 

-

~~: ""J 

Página )-cte'1( 



PREFEITURA DE JOÃO LISBOA MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

OBRA: SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA RECUPERAÇÃO E DESOBSTRUÇÃO DA MACRO E MICRO DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS EM JOÃO LISBOA - MA 

LOCAL: JOÃO LISBOA- MA 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

ITEM SERVIÇOS VALOR (R$) PESO 
MESES 

M~S04 M~SOS 

TOTAL 

NO PERÍODO 

ACUMULADO 

~ 

M~S06 

@ 
.... f'SJ r--Página 4 de 6 



PREFEITURA DE JOÃO LISBOA MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

OBRA: SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA RECUPERAÇÃO E DESOBSTRUÇÃO DA MACRO E MICRO DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS EM JOÃO LISBOA- MA 

LOCAL: JOÃO LISBOA - MA 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

ITEM VALOR (R$) 
MESES 

SERVIÇOS PESO 
MES07 MEsos 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 
% R$ % R$ % 

SERVIÇO DE ENGENHARIA 
PARA RECUPERAÇÃO E 

2 DESOBSTRUÇÃO DA MACRO 

E MICRO DRENAGEM DE 
ÁGUAS PLUVIAIS 

RECUPERAÇÃO E 

DESOBSTRUÇÃO DA MACRO 
DRENAGEM DE ÁGUAS 

2.1 FLUVIAIS ( GALERIAS, PVS, E 

BOCAS DE LOBO, RIACHOS, 

CORREGOS E VALAS DE 

DRENAGEM) 

RECUPERAÇÃO E 
DESOBSTRUÇÃO DA MACRO 

2.2 
DRENAGEM DE ÁGUAS 
FLUVIAIS ( DRENAGEM 
SUPERFICIAL E MEIO FIO E 
SARGETA) 

~ 

MES09 

R$ 

---fi• 
J~.~ 
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PREFEITURA DE JOÃO LISBOA MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

OBRA: SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA RECUPERAÇÃO E DESOBSTRUÇÃO DA MACRO E MICRO DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS EM JOÃO LISBOA- MA 

LOCAL: JOÃO LISBOA - M A 

CRONOGRAMA FfSICO FINANCEIRO 

MESES 
ITEM SERVIÇOS VALOR (R$) PESO 

M~S07 M~SOS 

TOTAL 

NO PERrooo 

ACUMULADO 
----

~ 

M~S09 

;;-::; (. 

~lst ~ 
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PREFEITURA DE JOÃO LISBOA MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

DEMONSTRATIVO DETALHADO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL 
ADOTADO PARA O BOI 

OBRA: SERVIÇO DE ENGENHARIA PARA RECUPERAÇÃO E DESOBSTRUÇÃO DA MACRO E MICRO 
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS EM JOÃO LISBOA - MA 

LOCAL: JOÃO LISBOA - MA 

DESCRIÇÃO 
VALORES DE REFERÊNCIA - % 

MÍNIMO MÁXIMO MÉDIA 

Garantia <·> 
Risco 

Despesas Financeiras 

Administração Geral 

Lucro 

Tributos (soma dos Itens abaixo) 

COFINS 

PIS 
ISS <··> <···> 

TOTAL 
Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI. Acórdão 32512007 - TCU - Plenário 

Os valores de BOI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: 

BDI = [[(1 + AC /lOOXl +DF llOOfl + R/lOOX1 + L/100)]-l]xlOO 
1-(- ) 100 

Onde: 

AC = taxa de rateio da Administração Central; 

DF = taxa das despesas financeiras; 

R= taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 

I = taxa de tributos; 

L= taxa de lucro. 

Observações 

(•)- Pode haver garantia desde que previsto no Edital da Ucitaç3o e no Contrato de Execução. 

(••)- A taxa de ISS foi considerado que o custo da mão-de obra corresponde a 50% do valor dos serviços. 

( .. *)-Podem ser aceitos outros percentuais de ISS desde que previsto na legislação municipal. 

Taxas 
Adotadas-

% 

Página 1 de 1 
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NORMA DNIT 028/2004 - ES 

DNIT Drenagem - Limpeza e desobstrução de 
dispositivos de drenagem­

Especificação de serviço 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA­
ESTRUTURA DE TRANSPORTES 

Autor: D1retorla de Planejamento e Pesquisa /IPR 

Processo: 50 600.002 .65912003-61 

Origem: ReVIsão da norma ONER-ES 297197 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E 
PESQUISA 

Aprovação pela Diretoria Executiva do DNIT na reunião de 20/0412004 

INSTITUTO DE PESQUISAS 
RODOVIÁRIAS 

Rodovia Presidente Dutra. km 163 
Centro RodOVIário -Vigário Geral 

Rio de Jane1ro- RJ- CEP 21240-330 
TeUfax (Oxx21) 3371 -5888 

Direitos autorais exclusivos do DNIT. sendo permitida reproduçlo parcial ou total, desde que 
citada a fonte (DNIT}, mantido o texto original e nlo acrescentado nenhum tipo de 
propaganda comerc1al 

Resumo 

Este documento define a ststeméttca recomendada para 

a limpeza e desobstrução de dispostttvos de drenagem, 

possibilitando um continuo escoamento das éguas que 

ínctdem sobre o corpo estrada! ou que se deslocam de 

um lado para o outro através dos mesmos Sao também 

apresentados os requtsttos concernentes a materiais, 

eqUipamentos, execução, manejo ambiental, controle da 

qualidade condtções de conform•dade e nao­

conformídade e os cnténos de medtção dos serviços. 

Abstract 

Thís document describes the method to be employed in 

the deaning and deanng of dra•nage devices wtuch 

allow the permanent dratnage of waters falllng on the 

pavement or crossing it lt includes the requirements for 

the matenals, the equipament the executlon the 

enVIfonmental management, the quality control, the 

condtttons for conformity and non-conform•ty and the 

cntena for the measurement of the performed JObs 
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Prefácio 

Esta Norma fot preparada pela Dtretoria de 

PlaneJamento e PesqUisa, para servtr como documento 

base, visando estabelecer a sisteméttca a ser 

empregada para a execução dos serviços de limpeza e 

desobstruçao de dtspositivos de drenagem. Esté 

baseada na norma DNIT 001/2002 - PRO e cancela e 

substttuí a norma DNER-ES 297/97. 

1 Objetivo 

Esta Norma tem como objetivo estabelecer os 

procedimentos a serem segUidos na execução dos 

serviços de limpeza e desobstrução de disposttivos de 

drenagem 

2 Referências nonnativas 

Os documentos relaoonados neste item serviram de 

base à elaboração desta Norma e contêm dtsposições 

que, ao serem otadas no texto, se tornam parte 

integrante desta Norma As ed•ções apresentadas sao 

as que estavam em ~gor na data desta pu~ica~ 
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recomendando-se que sempre sejam consideradas as 

edições mais recentes, se houver. 

a) ASSOCIACÀO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS NBR 11997. Sistema de 

desobstrução e limpeza de tubulações de 

PVC com hldrojato - determinação da 

máx1ma força de avanço hidráulico método 

de ensaio. R1o de Janeiro, 1990. 

b) DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

ESTRADAS DE RODAGEM. DNER-ISA 07" 

1mpados da fase de obras rodoVIárias -

causas I m1t1gação I ellm~nação In. __ . 

Corpo normativo ambiental 

empreendimentos rodoviários. 

Jane1ro, 1996 

para 

RIO de 

3 Definições 

3.1 Limpeza manual de dispositivo de drenagem 

superficial 

Trabalhos de limpeza manual dos dispositivos de 

drenagem superfiaal, construidos em concreto que, por 

se tratarem de obras executadas com peças esbeltas, 

não poderão ser operados por equipamentos pesados 

ou especiais 

3.2 Limpeza mecjnlca de dispositivo de 

drenagem não revestido 

Trabalhos de limpeza e recomposição de saf)etas e 

valetas em terra, executados com motoniveladora no 

caso das sarJetas triangulares e por retroescavadeíra ou 

valetadeira no caso das canaletas trapezo1da1s ou 

retangulares 

3.3 Limpeza de dispositivo de drenagem por 

processos especiais 

Trabalhos de limpeza alcançados com a ubhzação de 

equipamentos especlficos, realizados sem damficação 

do revestimento por arraste ou por desaterro hidráulico. 

4 Condições gerais 

As obras de limpeza dos dispos1t1vos de drenagem 

somente poderão ser autonzadas após sua v1storia, com 

a constatação da efetiva necessidade dos seMços e 

avaliação prévia dos trabalhos a serem desenvolvidos 

Para tanto deverão 

programadas as atividades a serem desenvolvidas, 

inclusive indicação dos processos e equipamentos a 

serem utilizados, para que se realize o trabalho no 

menor prazo posslvel Deverá ser fe1ta também a 

avaliação da capaadade de escoamento do d1spos1t1vo 

que permitirá caractenzar a sufiaência hidráulica ou a 

necessidade de sua substituição por outra obra mais 

adequada Deverá ser previamente determ1nado o ponto 

de descarga dos entulhos e lixos removidos ev1tando 

que sejam reconduzidos para o SIStema de drenagem O 

recolhimento dos entulhos junto aos d1spos1t1vos deverá 

ser feito por carnnhos-de-mao, transportando-se o 

material para o ponto escolhido para a carga nos 

caminhões, que farão a remoção para os bota-foras 

5 Condições específicas 

5.1 Execução 

5 1.1 D1spos1t1vos de concreto 

A limpeza de dispositivos de concreto deverá ser fe1ta 

por processo manual ou espeaal para que as paredes 

e fundo não sejam danificados por 1m pacto No caso das 

sarjetas tnangulares revestidas poderá ser fe1ta por 

me1o da passagem da lâmina da motoniveladora. de 

forma cuidadosa e com veloodade controlada, desde 

que nao formem fragmentos que possam ser 

arrancados e acelerem o processo destrutivo Existindo 

trechos que apresentem ruptura das superfícies, estas 

deverão ser reparadas A limpeza de dispositivos a céu 

aberto será feita por ferramentas manua1s 

Altematlvamente, quando a canalização for fechada, a 

limpeza poderá ser fe1ta com equipamento de arraste. 

"bucket machine·, ou por desagregação hidráulica com 

1ateamento de água de alta pressão, devendo ser 

atendida, no que couber, as recomendações da norma 

NBR 11997/90. Neste caso a remoção do material 

desagregado poderá ser feita por vácuo 

5.1 2 Dispositivos sem revestimento 

Nas sarjetas triangulares, sem revestimento, o mais 

adequado para a remoção do entulho e desobstrução é 

a utilização de motoniveladora Nas canaletas cujos 

fundos se s1tuam em plano infenor às paredes latera1s, 

Impossibilitando o trabalho de equ1pamento com lãm1na, 

a hmpeza será fe•ta por retroescavadeira ou valetaA"j/ 
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dispondo de caçamba adequada à forma da canaleta 

Nas obras desprovidas de revestimento não será fe1to 

trabalho por desagregação hidráulica 

5.1.3 Dispos1bvos pontuais 

Nos d1spos1tlvos pontuais como ca1xas. entradas ou 

descidas d'água, a limpeza deverá ser manual Todas 

as defiaênaas constatadas durante os trabalhos de 

limpeza deverão ser reparadas e, quando não puderem 

ser imediatamente sanadas. deverão ser anotadas em 

relatóno encaminhado ao setor responsável pela 

conservação da rodovia, para posterior atendimento 

5.2 Equipamentos 

Os equ1pamentos necessános à execução dos serv1ços 

serão adequados aos loca1s de mstalação das obras 

refendas, atendendo ao que dispõem as prescr1çOes 

especificas para serviços similares 

Recomenda-se, no minimo os seguintes equipamentos 

a) Caminhão basculante; 

b) Cam1nhão de carroceria fixa; 

c) Caminhão cisterna; 

d) Vassoura mecãnica; 

e) Pá-carregade1ra: 

f) Retroescavadeira ou valetade1ra; 

g) Motoniveladora 

Equipamentos espeaa1s, quando indicados· 

a) Cam1nhão equ1pado com alta pressão, 

·sewer Jer; 

b) Caminhão equipado com vácuo, ·vacuum 

Cleaner"; 

c) Bucket-mach1nes" (par). 

NOTA Todo equipamento a ser utilizado deverá ser 

VIStoriado, antes do inicio da execução do 

serviço, de modo a garantir condições 

apropnadas de operação, sem o que não 

será autorizada a sua utilização. 

6 Manejo ambiental 

Durante a realização dos serviços deverão ser 

preservadas as condições ambientais, exigindo-se, 

entre outros, os segUintes proced1mentos: 

7 

a) Todo o matenal excedente de escavação, 

limpeza ou sobras. deverá ser remov1do 

das prox1m1dades dos dispositivos 

b) No caso de remoção de galhos folhas ou 

outros residuos vegetais, somente não será 

tolerada a sua redução através de que1ma 

Este refugo será reduzido, por me10 de 

ferramentas manuais diversas, a 

dimensões ta1s que perm1tam sua 

Incorporação ao terreno natural ou taludes 

dos maaços resultantes da terraplenagem. 

c) Nos pontos de deságüe dos d1spos1t1vos 

deverão ser executadas obras de proteção 

para impedir a erosão das vertentes ou 

assoreamento de cursos d'água 

d) Durante a execução das obras. deverá ser 

evitado o tráfego desnecessáno de 

equipamentos ou veiculos por terrenos 

naturais, de modo a evttar a desfiguração 

e) Além destas, deverão ser atend1das no 

que couber, as recomendações da DNER­

ISA 07- Instrução de Serviço Ambiental, 

referentes à captação, condução e deSpeJO 

das águas superfiaa1s ou sub-superficiais 

Inspeção 

7.1 Controle da produção (execução) 

Os matena1s empregados e os servtços a serem 

realizados serão estabelecidos em Notas de Servtço, 

com as qua1s será fe1to o acompanhamento da 

execução Durante a execução dos servtços será 

realizado o acompanhamento visual, ObJetivando 

venficar o atendimento às exigências precon1zadas 

nesta Norma. 
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7.2 Verificação do produto 

O controle do serv1ço consistirá na apreciaçao VISual da 

limpeza efetivada e da verificaçao da adequaçao do 

local escolhido para a deposiçao do matenal removido. 

7.3 Condições de conformidade e não­

confonnldade 

Os serviços estarão conformes quando atenderem às 

exigências preconizadas nesta Norma Em caso 

contráno serão refettos ou complementados de forma a 

atenderem ao espectficado nesta Norma. 

8 Critérios de medição 

Os serviços conformes serão med1dos de acordo com 

os seguintes critérios 

a) O serv1ço será med1do pela extensão de 

dispositivo efetivamente hmpo ou segmento 

desobstruldo No caso das obras de 

drenagem 

long1tud1nal, ta1s como sarjetas e valetas. o 

serviço será med1do pela extensão de 

dispoSitiVO limpo 

b) No caso de obras pontuais, a med1çao será 

feita em funçao da natureza dos trabalhos 

realizados, através da determ1naçao do 

volume efetivamente removtdo 

c) Para os bueiros, os serviços serão medidos 

com base nos preços unitános propostos 

para limpeza e desobstruçao de bue1ros os 

quais deverão remunerar mão-de-obra e 

encargos, eqUipamentos, ferramentas, 

transportes e eventuais necessários à 

execuçao. 

d) Os serviços de limpeza de valas de entrada 

ou salda não serao obJeto de pagamento 

direto, devendo seu custo estar Incluso nos 

serv1ços de limpeza e desobstruçao de 

bue1ros 

_____ /lndice Geral 
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Resumo 

Este documento define a sistemática recomendada para 

a restauração de dispositivos de drenagem danificados, 

restabelecendo suas formas e dimensões originais. São 

também apresentados os requisitos concernentes a 

materiais, equipamentos, execução, manejo ambiental, 

controle da qualidade, condições de conformidade e 

não-conformidade e os critérios de medição dos 

serviços. 

Abstract 

This document describes the recommended method for 

the restoration of broken drainage devices, so they can 

be brought back to their original shapes and dimensions. 

lt includes the requirements for the materiais, the 

equipament, the execution, the environmental 

management, the quality, the conditions for conformity 

and non-conformity and the criteria for the measurement 

of the performed jobs. 
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Prefácio 

Esta Norma foi preparada pela Diretoria de 

Planejamento e Pesquisa, como documento base, 

visando estabelecer a sistemática a ser empregada para 

a execução dos serviços de restauração de dispositivos 

de drenagem danificados. Está baseada na Norma DNIT 

001/2002-PRO e cancela e substitui a norma ONER-ES 

298/97. 

1 Objetivo 

Esta Norma tem como objetivo estabelecer os 

procedimentos a serem seguidos na execução dos 

serviços de restauração de dispositivos de drenagem 

danificados, com o emprego de concreto e argamassas 

utilizando cimento Portland. 

2 Referências normativas 

Os documentos relacionados neste item serviram de 

base à elaboração desta Norma e contêm disposições 

que, ao serem citadas no texto, se tornam parte 

integrante desta Norma. As edições apresentadas são 

as que estavam em vigor na data desta publicai 
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recomendando-se que sempre sejam consideradas as 

edições mais recentes. se houver 

3 

a) DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

ESTRADAS DE RODAGEM. ONER-ES 

330. obras-de-arte especiais - concretos e 

argamassas R1o de Janeiro: IPR, 1997. 

b) __ . DNER-ISA 07 Impactos da fase de 

obras rodoviánas - causas I mltigaçao I 

elimmaçao. In: __ Corpo normativo 

ambiental para empreendtmentos 

rodovtários R10 de Jane1ro, 1996 

Definição 

Restauraçao de d1spos1bvo de drenagem danificado -

trabalho de recomposiçao dos dispositivos que. pelo 

desgaste ou aodentes, apresentam-se damficados mas 

que pelas cond1ções operaCionais e estruturaiS, nao 

requerem a sua demoliçao e substitwçao por outra obra. 

4 Condições gerais 

As obras de restauraçao dos dispositivos de drenagem 

somente poderao ser autonzadas após sua v1stona com 

a constatação da efetJva necessidade dos seMços e 

avaliaçao prév1a dos trabalhos a serem desenvolvidos. 

Para tanto, deverao ser previamente planeJadas e 

programadas as atividades a serem desenvolvidas, 

inclusive, a elaboraçao de projetos, para que se realize 

o trabalho no menor prazo e custo possiveis. Deverá, 

também, ser fe1ta a avaliaçao da capacidade de 

escoamento do d1spos1tivo mediante a caracterizaçao da 

suficiência hidráulica, ou a necessidade de substitwçao 

por outra obra ma1s adequada 

5 Condições especificas 

5.1 Materiais 

5.2 Execução 

A restauraçao de d1spos1tivos de concreto damficados 

poderá ser feita pelo emprego especificado de concreto 

de cimento Portland ou de argamassa, procedendo-se à 

realizaçao das segUintes etapas 

a) Preliminarmente será realizado o preparo 

da superfioe a ser restaurada envolvendo 

a limpeza e remoção de qualquer 

fragmento solto 

b) Apicoamento da superfície com emprego 

de marreta e punçao, de forma a torná-la 

rugosa e melhorar sua aderência ao 

matenal a ser incorporado, fazendo-se a 

limpeza da peça com escova de aço 

c) lnstalaçao das fOrmas. se necessánas 

d) Lançamento espalhamento e cura do 

concreto ou argamassa, recompondo a 

forma orig1nal do dispositivo, um1dec1da 

previamente a superficie. 

e) Retirada das fOrmas 

5.3 Equipamentos 

Os equipamentos necessànos à execuçao dos serv1ços 

serao adequados aos locais de mstalaçao das obras 

referidas, atendendo ao que dispõem as prescrições 

específicas para serviços similares. 

Recomendam-se, 

equipamentos: 

no min1mo, 

a) Caminhao basculante, 

os segUintes 

b) Caminhao de carroceria fixa; 

c) Betone1ra ou caminhao betoneira 

d) Pá-carregade1ra; 

e) Guincho ou cammhao com grua ou 
Os matena1s a serem empregados na restauraçao dos "Munck". 

d1spos1tivos de drenagem serao o concreto e 

argamassas de Cimento Portland os qua1s devem 

atender às exigências precomzadas na norma ONER­

ES 330197. O omento Portland, a bnta, a areia e a água 

utilizados na confecçao da mistura deverao atender às 

exigências precon1zadas na referida norma A 

argamassa cimento-are1a utilizada deverá ser preparada 

em betoneira e obedecer ao traço 1·3, em massa. 

f) Serra elétnca para fOrmas. 

NOTA Todo equ1pamento a ser utilizado deverá ser 

vistonado antes do inicio da execuçao do 

serviço, de modo a garantir as cond1ções 

apropriadas de operaçao, sem o que nao 

será autonzada a sua utilizaçao. 

J 
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6 Manejo ambiental 

Durante a execuçâo das obras deverão ser preservadas 

as condições ambientais, exigindo-se, entre outros, os 

segUtntes procedimentos 

7 

a) Todo o material excedente de escavação 

ou sobras deverá ser remoVIdo das 

proximidades dos dispoSitivos 

b) O material excedente remov1do será 

transportado para local pré-definido em 

conjunto com a Fiscalização CUidando-se 

ainda para que este matenal não seja 

conduzido para os cursos d'água de modo 

a não causar assoreamento. 

c) Nos pontos de deságüe dos dispositivos 

deverão ser executadas obras de proteção 

de modo a não promover a erosao das 

vertentes ou assoreamento de cursos 

d'água 

d) Durante o desenvolvimento das obras 

deverá ser evitado o tráfego desnecessário 

de equ1pamentos ou vefculos por terrenos 

natura1s de modo a evitar a sua 

desfiguração 

e) Além destas, deverão ser atendidas, no 

que couber as recomendações da DNER­

ISA 07- Instrução de Serviço Ambiental, 

referentes à captação condução e despejo 

das águas superficiais ou sub-superficiats 

Inspeção 

7.1 Controle da produção (execução) 

Os materiais empregados e os serviços a serem 

realizados serão estabeleados em Notas de Serv1ço 

com as quais será fe1to o acompanhamento da 

restauraçao. Durante a execução dos serv1ços será 

realizado o acompanhamento v1sual Objetivando venficar 

o atendimento às exigências precomzadas nesta Norma 

7.2 Verificação do produto 

O controle da execução do serviço cons1sbrá na 

apreciação visual da restauração efetuada e da 

verificação da adequação do local escolhido para a 

deposição do material remov1do O controle geométnco 

da execução da restauração será feito com med1das a 

régua e a trena para avaliação dos trabalhos Da 

mesma forma será fe1to o acompanhamento dos 

volumes 

7.3 CondiçOes de conformidade e não­

conformidade 

Os serviços estarão conformes quando atenderem às 

exigênaas preconizadas nesta Norma Em caso 

contráno serão refeitos ou complementados, de forma a 

atenderem ao especificado nesta Norma. 

8 Critérios de medição 

Os serv1ços conformes serão medidos de acordo com 

os segu1ntes cnténos. 

a) O serviço será medido pela determinação 

do volume de concreto ou argamassa 

utilizado e das áreas de fOrmas e da massa 

das armaduras empregadas 

b) Não será fe1ta distinção entre concreto 

simples e armado ou entre processos 

manuais e mecânicos 

c) O transporte do material será objeto de 

med1ção particular, quando couber, não 

sendo remunerado se Já estiver 

considerado no preço do matenal torneado. 

d) No caso da restauração de disposttivos 

pontuais acessórios, como caixas coletoras 

ou de passagem as obras serão medtdas 

por volumes, CUJas quantidades serão 

estabelecidas nos levantamentos 

específicos 

----- ---'/lndice Geral 
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Resumo 

Este documento define a Sistemática recomendada para 

a construçao de d1spos1t1vos de drenagem pluv1al de 

rodovias na transposiçao de áreas urbanas sao 

também apresentados os requ1s1tos concernentes a 

materiaiS, equ1pamentos, execuçao, maneJo ambiental, 

controle da qualidade, condições de conformidade e 

nao-conform1dade e os critérios de med1çao dos 

serviços 

Abstract 

Th1s document descnbes the recomemended method for 

the construct1on of dra1nage dev1ces for ra1nwater on 

highways going through urban areas lt includes the 

reqUirements for the materiais. the equípament, the 

execubon, the enwonmental management, the quality 

control, the conditions for conform1ty and non-conformity 

and the cntena for the measurement of the performed 

JObS. 
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Prefácio 

Esta Norma fo1 preparada pela D1retona de 

Planejamento e Pesquisa, para servir como documento 

base, visando estabelecer a sistemática a ser 

empregada para a execuçao dos serviços de construçao 

de d1spos1tivos de drenagem pluvial urbana Está 

baseada na norma DNIT 001/2002-PRO e cancela e 

substitui a norma DNER-ES 293197 

1 Objetivo 

Esta Norma tem como objetivo estabelecer os 

procedimentos que devem ser segUidos para a 

construçao de dispositivos de drenagem pluv1al urbana, 

envolvendo galenas. bocas"e-lobo e poços de VISita 

destmados à coleta de águas superfic1a1s e conduçao 

subterrânea para loca1s de descarga mais favorável. 

2 Referências normativas 

Os documentos relacionados neste item serviram de 

base à elaboraçao desta Norma e contêm disposições 
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que, ao serem atados no texto, se tornam parte 

rntegrante desta Norma As edições apresentadas são 

as que estavam em vrgor na data desta publicaçao, 

recomendando-se que sempre sejam consrderadas as 

edições mars recentes, se houver 

a) ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS 

TÉCNICAS NBR 5739 concreto - ensaio 

de compressão de corpos-de-prova 

cillndncos método de ensaro Rro de 

Janeiro, 1994 

b) 

c) 

d) 

e) 

NBR 9793 tubo de concreto 

srmples de seção crrcular para águas 

pluviais especificaçao Rio de Janeiro, 

1987. 

NBR 9794. tubos de concreto 

armado de seção crrcular para águas 

pluviais espeaficaçao Rro de Janeiro, 

1987. 

NBR 9795 tubo de concreto 

armado - determrnaçao da resistência à 

compressão drametral método de ensaio. 

Rio de Janeiro, 1987 

NBR 9596 tubo de concreto -

verificaçao da permeabilidade: método de 

ensaio Rro de Janerro. 1996. 

f) __ NBR 12654 controle tecnológico de 

materiars componentes do concreto: 

procedrmento Rio de Janerro, 1992 

g) --· NBR 12655 concreto - preparo, 

controle e recebimento; procedrmento. Rio 

de Janeiro 1996. 

h) 

i) 

j) 

NBR NM 67: concreto -

determrnaçao da consistência pelo 

abatimento do tronco de cone Rro de 

Janeiro. 1998. 

NBR NM 68: concreto -

determrnaçao da consrstênaa pelo 

espalhamento na mesa de Graff Rro de 

Janerro, 1998. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

ESTRADAS DE RODAGEM. ONER-ES 

330: obras-de-arte especiais - concretos e 

argamassas Rio de Janerro IPR, 1997 

3 

k) 

I) 

obras rodoviárias - causas I mrtrgaçao I 

eliminaçao In. __ Corpo normat1vo 

ambiental para empreendimentos 

rodoviáriOS Rio de Janeiro, 1996 

__ , ENEMAX . Album de projetos- tipo 

de dispostlivos de drenagem Rio de 

Janeiro. 1988 

m) DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA­

ESTRUTURA DE TRANSPORTES DNIT 

01112004-PRO gestão da qualidade em 

obras rodoviárias Rro de Janerro: IPR, 

2004 

n) DNIT 02312004-ES drenagem -

bueiros tubulares de concreto Rio de 

Janerro IPR, 2004 

o) DNIT 02512004-ES: drenagem -

bueiros celulares de concreto. Rio de 

Janerro IPR, 2004 

Definições 

3.1 Galerias 

Disposrbvos destinados à condução dos deflúvros que 

se desenvolvem na plataforma rodoviána para os 

coletores de drenagem, através de canalizações 

subterrãneas, integrando o srstema de drenagem da 

rodovra ao sistema urbano, de modo a permrtir a livre 

circulação de veiculas 

3.2 Bocas-de-lobo 

Drsposrbvos de captaçao. localizados junto aos bordos 

dos acostamentos ou meios-fios da malha vrána urbana 

que, através de ramais, transferem os deflúvros para as 

galenas ou outros coletores Por se srtuarem em área 

urbana, por razoes de segurança, são capeados por 

grelhas metálicas ou de concreto 

3.3 Poços de visita 

Caixas Intermediárias que se localizam ao longo da rede 

para permitir modrficações de alinhamento. drmensoes 

dedrvrdade ou alterações de quedas 

) 
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4 Condições gerais 

Os dispositivos abrangidos por esta Especificação serão 

executados de acordo com as indicações do projeto Na 

ausênCia de projetos especificos deverão ser utilizados 

os dispositivos padronizados pelo DNER que constam 

do Álbum de projetos-tipo de dispositivos de drenagem, 

ressaltando-se ainda que, estando localizados no 

perímetro urbano, deverão satisfazer à padronização do 

sistema municipal 

5 Condições específicas 

5.1 Materiais 

5 1.1 Tubos de concreto 

Os tubos de concreto deverão ser do tipo e d1mensões 

Indicadas no projeto e serão de enca1xe tipo ponta e 

bolsa, devendo obedecer às exigênCias das normas 

NBR 9793187 e NBR 9794/87. 

5.1.2 Tubos metálicos 

No caso da adoção de tubos de chapa metálica 

corrugada deverão ser obedeCidas as exigênCias e 

prescrições própnas às canalizações e às 

recomendações dos fabncantes 

5.1 .3 Material de rejuntamento 

O material de rejuntamento a ser empregado será 

argamassa de etmento e are1a, no traço de 1 4, em 

massa. 

5.1 4 Material para construção de bocas-de-lobo, 

ca1xas de vis1ta e saldas 

Os matería1s a serem empregados na construção das 

caixas. berços, bocas e demais d1sposibvos de captação 

e transferências de deflúvios deverão atender às 

prescnções e exigênCias previstas pelas normas da 

ABNT e do DNIT. 

5.2 Equipamentos 

Os equipamentos necessános à execução dos serviços 

serão adequados aos locais de mstalação das obras 

referidas, atendendo ao que d1spõem as prescnções 

especificas para os serviços s1m1lares. RecotnehdaÍse, \ 

no mlmmo, os seguintes equipamentos \o. f(q-) 
a) Caminhao basculante; ~ ~ 

b) Cam1nhao de carroceria fixa 

c) Betone1ra ou cammhao betone1ra, 

d) Motoniveladora, 

e) Pá carregade1ra, 

f) Rolo compactador metálico; 

g) Retroescavade1ra ou valetade1ra. 

h) Guincho ou caminhão com grua ou 

"Munck", 

i) Serra elétrica para fOrmas; 

j) Vibradores de placa ou de imersão 

NOTA Todo equ1pamento a ser utilizado deverá ser 

vistonado, antes do inicio da execução do 

serviço de modo a garantir as condições 

apropriadas de operação. sem o que não 

será autonzada a sua utilização 

5.3 Execução 

5.3 1 Galerias 

Em geral, os coletores urbanos são constltuldos por 

galenas com tubos de concreto, exigmdo para a sua 

execução o atendimento à norma DNIT 023/2004-ES 

Os tubos deverão satisfazer às especificações da NBR 

9794/87 No caso de galenas celulares em geral de 

forma retangular, serão atend1das as prescrições da 

norma DNIT 02512004-ES. As escavações deverão ser 

executadas de acordo com as cotas e alinhamentos 

indicados no projeto e com a largura superando o 

diêmetro da canalização, no mlmmo, em 60cm. O fundo 

das cavas deverá ser compactado mecan1camente até 

ating1r a resistênCia prevista no projeto Nas áreas 

trafegáveis a tubulação será assente em berço de 

concreto. O assentamento dos tubos poderá ser fe1to 

sobre berço de concreto etdóp1co com 30% de pedra­

de-mão. lançado sobre o terreno natural, quando este 

apresentar cond1ções de res1stência característica 

adequadas, adotando-se o (fck. ITIM'I), aos 28 d1as de 

15MPa No caso de execução de bases em concreto 

armado, ou berços de concreto simples, deverá ser 

adotado concreto com resistência à compressão 

i 
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6 Manejo ambiental 

Durante a construção dos d1spos1tivos de drenagem 

deverão ser preservadas as condações ambientais, 

exigindo-se. entre outros os seguintes procedamentos: 

7 

7.1 

a) Todo o material excedente de escavação 

ou sobras deverá ser removado das 

proxamidades dos dasposatavos. 

b) O material excedente removido será 

transportado para local pré-definado em 

conjunto com a Fiscalização cuadando-se 

amda para que este material não seja 

conduzido para os cursos d'água, de modo 

a não causar assoreamento. 

c) Nos pontos de deságüe dos dispositivos 

deverão ser executadas obras de proteção 

de modo a não promover a erosão das 

vertentes ou assoreamento de cursos 

d'água. 

d) Durante o desenvolvimento das obras 

deverá ser ev1tado o tráfego desnecessáno 

de equipamentos ou velculos por terrenos 

naturais de modo a evitar a sua 

desfiguração. 

e) Durante o desenrolar das obras deverá ser 

evatado o tráfego desnecessáno de 

equapamentos ou velculos por terrenos 

naturais, de modo a evitar a sua 

desfiguração. 

f) Além destas deverão ser atendadas no 

que couber, as recomendações da DNER­

ISA 07- Instrução de Serviço Ambiental, 

referentes á captação, condução e despejo 

das águas superfiCiais ou sub-superficiais 

Inspeção 

Controle dos insumos 

O controle tecnológico do concreto empregado será 

realizado de acordo com as normas NBR 12654/92, 

NBR 12655196 e ONER-ES 330197 Deverá ser 

estabeleCido prevaamente o plano de retirada dos 

corpos-de-prova de concreto e das amostras de aço, 

cimento, agregados e demais matenais, de forma a 

satisfazer ás especificações respectivas. Os tubos de 

concreto serão controlados através dos ensaaos 

vPL\ 
-ls.=z-/ 

preconizados nas normas 7 e NBR ~; 
Para cada partida de tubos nao rejeitados na anspeção, 

serão formados lotes para amostragem, 

correspondentes cada lote a grupo de 1 00 a 200 

unidades De cada lote serão retirados quatros tubos a 

serem ensaiados. Dois tubos serão submetidos a ensaao 

de permeabilidade de acordo com a norma NBR 

9796/96. Dois tubos serão ensaiados á compressão 

diametral de acordo com a norma NBR 9795187. sendo 

estes mesmos tubos submetidos ao ensaio de absorção 

de acordo com a norma NBR 9794/87 O ensaio de 

consastênaa do concreto será feito de acordo com as 

normas NBR NM 67/98 e NBR NM 68/98, sempre que 

ocorrer alteração no teor de umadade dos agregados na 

execução da primeira amassada do dia, após o reaniao 

dos trabalhos desde que tenha ocomdo interrupção por 

mais de duas horas e cada vez que forem moldados 

corpos-de-prova. 

7.2 Controle da produção (execução) 

O controle qualitativo dos dispositivos será feato de 

forma vasual avaliando-se as caracteristicas de 

acabamento das obras executadas, acrescentando-se 

outros processos de controle, para garantar que não 

ocorra prejulzo á operação hadráulica da canalização. 

Da mesma forma, será feito o acompanhamento das 

camadas de embasamento dos disposatlvos 

acabamento das obras e enchamento das valas O 

concreto ciclópico, quando utilizado, deverá ser 

submetido ao controle fixado pelos procedamentos da 

norma ONER-ES 330/97 

7.3 Verificação do produto 

O controle geométrico da execução das obras será feato 

através de levantamentos topográficos, auxiliados por 

gabantos para execução das canalizações e acessónos 

Os elementos geométricos caracterlstlcos serão 

estabeleCidos em Notas de Serv1ço com as quais será 

feito o acompanhamento. As dimensões das seções 

transversais avaliadas não devem diferir das indacadas 

no projeto de mais de 1%. em pontos isolados 

Todas as medadas de espessuras efetuadas devem 

satuar-se no intervalo de :1: 10% em relação á espessura 

de projeto 
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7.4 Condições de conformidade e não­

confonnidade 

Todos os ensaios de controle e venficações dos 

msumos, da produção e do produto serão realizados de 

acordo com o Plano da Qualidade, devendo atender às 

condições geraiS e específicas dos itens 4 e 5 desta 

Norma, respectivamente. 

Será controlado o valor caracterlstico da resistência à 

compressão do concreto aos 28 dias, adotando-se as 

segUintes condições 

fck, est < fck - não-conformidade, 

fck. est C!: fck -conformidade 

Onde. 

fck, est = valor estimado da resistêncta caracterlstica do 

concreto à compressão 

fck = valor da resistênoa caracterlsttca do concreto à 

compressão 

Os resultados do controle estatlsttco serão analisados e 

registrados em relatórios periódicos de 

6 

acompanhamento de acordo com a norma DNIT 

011/2004-PRO, a qual estabelece os procedtmentos 

para o tratamento das não-conformidades dos .õsv~~ 

da produção e do produto. ~- \ 

.·ls._]j_-) 
8 Critérios de medição "' 

Os serviços conformes serão medtdos de acordo com 

os seguintes criténos: 

a} Os dtspositivos de drenagem pluvtal serão 

medidos de acordo com os cntérios 

definidos nas espeetficações respecttvas, 

inclumdo forneomento e colocação de 

matenais, mão-de-obra e encargos, 

equipamentos ferramentas e eventuats 

necessários à sua execução. 

b) Deverão ser medtdas as escavações 

necessárias à tmplantação destes 

disposittvos pela determinação do volume 

de material escavado, dassificando-se o 

tipo de matenal, expresso em metros 

cúbiCOS 

/lndtce Geral ______ ___.. 



DNIT 030/2004-ES 

indice Geral 

Abstract 

Condições de conformidade 
e nao-conformidade 

Bocas-de-lobo 

Condições específicas 

Condições gerais 

Controle da produção 
(execuçao) 

Controle dos insumos 

Critérios de mediçao 

Definições 

Equipamentos 

Execuçao 

Galerias 

lndice geral 

lnspeçao 

7.4 ........................ 6 

3.2;5.3.2 ............... 2;4 

5 .......................... . 3 

4 .......................... . 3 

7.2 ....................... . 5 

7.1 ....................... . 5 

8 .......................... . 6 

3 .. ······················· 2 

5.2 ....................... . 3 

5.3 ....................... . 3 

31;5.3 ................. . 2;3 

7 

7 .......................... . 5 

Manejo ambiental 6 ........................... . 

Materiais 5.1 ........................ . 

Material para construção de 
bocas-de-lobo, caixas de visita 
e saldas 5.1.4 .......... ... ........ . 

Material de rejuntamento 5.1.3 ..................... . 

Objetivo 1 ........................... . 

5 

3 

3 

3 

1 

Poços de v1sita 3.3;5.3.3........... .... 2,4 

Prefácio 

Referências normativas 2 .......................... . 

Resumo 

Sumário 

Tubos de concreto 5.1.1 ..................... . 3 

Tubos metálicos 5.1.2 ..................... . 3 

Verificaçao do produto 7.3 ........................ . 5 



J! 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

TERMO DE REFERÊNCIA 

As interessadas em contratar com a Administração Pública Municipal deverão observar as seguintes 

exigências: 

l. DA HABILITAÇÃO 

1.1 -As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do certame: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas 
alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica- CNPJIMF; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão de Quitação de Tributos 
Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União); 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa da Fazenda Estadual e Dívida Ativa). 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários); 
f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
Lei n° 5.452, de I' de maio de 1943. 
h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio 
da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
i) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
j) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia- CREA; 
I) Comprovação da Licitante de que, eventualmente declarada vencedora do certame, disporá, na data da 
contratação, de profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo CREA, detentor de 
Certidão de Acervo Técnico - CA T por execução de obra ou serviço da natureza e volume equivalente 
ao objeto a que propõe executa r ; 
1.1) Para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional supra, as licitantes poderão apresentar 
tantos atestados quantos julgarem necessários e pertinentes a um ou mais profissionais; 
1.2) A comprovação de disponibilidade do profissional, prevista na alínea "1", poderá ser feita por meio de 
declaração formal; 
1.3) Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional, 
deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por outro com experiência 
equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública Municipal (§ 10°, do art. 30, 
da Lei n° 8.666/93); 
m) Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei n° 8.666/93; 

i 
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o) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro na Junta 
Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

o. l ) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da aplicação das 
seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG = -::--==-:-:~=-=~~=--::-:-:-:-:::-!":"":-=-:--:--:--:::-:-:-:::-::::-=~~ 

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG= ----~~~----------~-------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

LC = ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

o.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos juntado ao balanço. 

o.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 

n.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

2.1. As propostas deverão ser apresentadas da seguinte forma: 

2.1.1. Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por qualquer outro meio, datada e assinada 
pelo seu responsável ou representante legal da licitante, rubricada, isenta de emendas, rasuras, ressalvas ou 
entrelinhas, contendo, necessariamente, os preços, em moeda corrente nacional, em valores unitários e totais, 
absolutamente líquidos já incluídos todos os encargos inerentes ao objeto; contendo: 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de nove meses; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso; 

2.2. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV da 
Lei n° 8.666/93 e ainda: 

2.2.1. Planilha orçamentária, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal; 

2.2.2. Composição unitária de preços; 

2.2.3. Composição de B.D.T.; 
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2.2.4. Composição de encargos sociais; 

2.2.5. Cronograma Físico-Financeiro 

2.3. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta apresentada; 

2.4. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que contiverem 
rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade, principalmente em relação a valores; 

2.5. As propostas de preços serão abertas em ato público, em data a ser definida pela Comissão Permanente de 
Licitação e comunicada previamente às licitantes. 

3- DAS PENALIDADES 

3.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na execução 
contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia defesa em 
regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de João Lisboa- MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.2- O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1% (um por 
cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do respectivo 
valor; 

3.2.1 - Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da obrigação 
contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

3.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento contratual 
e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), 
calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

3.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

3.5- Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, devendo 
ser recolhida no prazo máximo de lO (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da comunicação ou, 
se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da e>..ecução fiscal, assegurado o contraditório e 
ampla defesa; 

3.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital e das demais cominações legais; 

3.7. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu efetivo 
pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de Recolhimento 
Oficial. 

4 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1 Executar os serviços obedecendo fielmente o Projeto Básico/Executivo; 

4.2 Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensílios, materiais, mão-de-obra, pagamento de seguro, 
tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e previdenciária e 
todos os demais encargos tributários ou não decorrentes do objeto do contrato; 

4.3. Cumprir fielmente o contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos avençados, 
executando-os sob sua inteira responsabilidade; 

4.4. Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação previstas na 
licitação; 

4.5. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, relativamente aos 
serviços contratados; 

4.6. Registrar a obra no CREA; 

4. 7. Cumprir todas as leis, regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial o Código 
de Obras e de Postura deste Município; 

4.8. Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização, Advertência, Avisos, Tapumes, 
enfim, todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos; 

4.9. Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao processo de 
aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos serviços que, não aceitos 
pela fiscalização da CONTRATANTE, devam ser refeitos; 

4.10. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 

4.ll. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

4.12. Efetuar a matricula da obra junto ao INSS. 

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1- A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 

j 
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5.1.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada, desde que preenchidas as formalidades previstas neste 
contrato; 

5.1.2. Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto; 

5.1.3. Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na execução do 
objeto. 
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TOMADA DE PREÇOS N° 003/2017 - CPL 

À 

ANEXO UI 
(MODELO) 

(Papel timbrado do Concorrente) 
CARTA CREDENCIAL 

de de 2017 ------------------------------------------------------- ------------------------------

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
REF. TOMADA DE PREÇOS No 003/2017- CPL 

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa 

---------------' vem pela presente informar a Ys. Sas. que o Sr. ____ _ 

------------ é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida, 

podendo assinar atas e demais documentos, apresentar impugnação, recursos, inclusive renúncia 

expressa a interposição de quaisquer recursos, se for o caso, e praticar todos os atos necessários ao 

desempenho da representação no processo licitatório. 

Atenciosamente 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
(Com firma reconhecida em cartório) 
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TOMADA DE PREÇOS N° 003/2017- CPL 

MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO IV 

CONTRATO No /2017 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECUPERAÇÃO E DESOBSTRUÇÃO DE MACRO E 
MICRO DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS DO 
MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA - MA, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) 
E A EMPRESA , NA FORMA 
ABAIXO. 

Ao(s) dias do mês de Janeiro do ano de 2017, de um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob o n° 07.000.300/0001-10, 
com sede administrativa na Av. Imperatriz n° 1331 , Centro, representado pelo Secretário Municipal 
de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. ANTONIO MADEIRA DA SILVA JÚNIOR, 
brasileiro, casado, agente político, portador da cédula de identidade de n° 1632284 SSP-MA e do 
CPF n° 402.592.003-44, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro 
lado, a empresa , CNPJ/MF n.0 

, estabelecida na 
____ , neste ato, representada pelo, Sr. portador do RG n.0 

e do CPF ·MF n.0 
, doravante denominada simplesmente de 

CONTRATADO, tendo em vista o que consta na Tomada de Preços o0 003/2017 - CPL, que passa 
a integrar este instrumento independentemente de transcrição, na parte em que com este não 
conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, regido pela Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a execução de serviços de recuperação e desobstrução de macro e 
micro drenagem de águas pluviais do município de João Lisboa - MA, em conformidade com a 
Tomada de Preços n° 003/2017 - CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram 
este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no 
procedimento licitatório realizado na forma da Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações. 

PARAGRAFO ÚNICO - O objeto deste Contrato será executado em regime de empreitada por 
preço unitário. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
;-Ja execução do objeto do presente contrato. obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho 
e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, 
obrigando-se ainda a: 

j) 
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a) Executar os Serviços sob o regime de empreitada por preço unitário, obedecendo fielmente o 
Projeto Básico, na forma constante do(s) anexo(s) da Tomada de Preços D0 003/2017- CPL, que 
passam a fazer parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição; 
b) Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensílios, materiais, mão-de-obra, pagamento de 
seguro, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária e todos os demais encargos tributários ou não decorrentes do objeto do contrato; 
c) Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos 
avençados, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 
d) Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação 
previstas na licitação; 
e) Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, relativamente 
aos serviços contratados; 
t) Registrar a obra no CREA; 
g) Cumprir todas as leis, regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial o 
Código de Obras e de Postura deste Município; 
h) Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização, Advertência, Avisos, 
Tapumes, enfim, todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos; 
i) Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao 
processo de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos 
serviços que, não aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE, devam ser refeitos; 
j) faci litar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
I) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
m) Efetuar a matricula da obra junto ao INSS. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste contrato; 
11) Designar o servidor __ , para, na qualidade de fiscal , acompanhar a execução do objeto; 
Ill) Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DAS MEDIÇÕES 
As medições dos serviços serão parciais, de acordo com o cronograma fisico financeiro apresentado 
pela licitante. 

J 
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SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
A contratada deverá apresentar a fatura, bem como os demais documentos exigidos, de acordo com 
cada medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa; 

SUBCLÁUSULASEGUNDA 
A primeira medição só será realizada com a apresentação da cópia da Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como documento que comprove que a obra foi 
matriculada no INSS. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA 
As demais medições serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao INSS 
referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento. 

SUBCLÁUSULA QUARTA 
A medição final só será liberada contra a apresentação da CNO junto ao INSS, bem como do 
Certificado de Regularidade junto ao FGTS, da obra contratada. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO DOS SERVIÇOS, DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 
Pela execução dos serviços a que alude este contrato fica estabelecido o preço global de R$ 
_____ ( ) e que será pago diretamente pela Secretaria Municipal de Finanças 
ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA), em conformidade com 
as medições dos serviços executados, com base nos preços unitários da Proposta da 
CONTRA TAOA. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
O pagamento dos serviços de que trata este contrato será efetuado em Reais, após aferição dos 
respectivos serviços pela Fiscalização designada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Desenvolvimento Urbano. 

SUBCLÁUSULASEGUNDA 
O prazo para pagamento dos serviços contratados será de até 30 (Trinta) dias contados a partir da 
apresentação da fatura à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA- DO PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E DO RECEBIMENTO 
FINAL 
O prazo para execução das obras e serviços ora contratados será de nove meses, em conformidade 
com a Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE e aceita pela CONTRA TAOA. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
O Termo de Recebimento Definitivo a que se refere este contrato será lavrado até 30 (Trinta) dias 
após a conclusão das obras e serviços, uma vez que tenham sido realizadas todas as medições e 
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apropriações referentes a acréscimos e/ou supressões autorizadas pela CONTRATANTE, 
habilitando a CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULASEGUNDA 
Quando por parte da CONTRATANTE ocorrer motivos relevantes que impeçam temporariamente a 
execução deste CONTRA TO, o seu prazo de execução será interrompido com as partes firmando 
documento neste sentido. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos seguintes recursos: 

17.512.0501.1-004 - Construção/Manutenção de Esgoto e Galerias de Águas Pluviais 

4.4.90.51 - Obras e instalações 

CLÁUSULA OITAVA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
A vigência do presente contrato será até 31.12.2017, podendo ser prorrogada nos termos e condições 
previstas na Lei n° 8.666/93, se de interesse da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA- DAS PENALIDADES 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO 
O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1% (um por 
cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁ GRAFO TERCEIRO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 1 0°/o 

j 



J1 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

(dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais 
sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUARTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO QUINTO 
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento 
da comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal , 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

PARÁGRAFO SEXTO 
O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

PARÁGRAFO SÉTIMO 
O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu 
efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 

CLÁUSULA DÉCIMA -DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão com as conseqüências 
contratuais e as previstas em Lei ou regulamento. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente 
Contrato as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei 8.666/93. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 
da Lei n° 8.666,'93, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
superior. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Este Contrato poderá ser rescindido por convenção das partes, 
sem qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE. 

j 
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SUBCLÁUSULA QUARTA Fica ainda assegurado à CONTRATANTE o direito à rescisão 
unilateral deste Contrato independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação judiciaL nos 
seguintes casos: 

a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que seja efetuado o pagamento do serviço 
efetivamente executado até a data da rescisão; 
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual; 
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e 
expressa da CONTRATANTE; 
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela 
CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução do objeto; 
e) cometimento reiterado de falhas causadas na execução do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de João Lisboa- MA com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quai squer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

João Lisboa (MA), ___ de _____ _ de 2017 

CONTRATANTE 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

CONTRATADO 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF: _____ ___ _ 

CPF:-------
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ANEXO V 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO 

A Empresa , inscrita no CNPJ n.0 
, por intermédio 

de seu representante legal, Sr.(a). , portador (a) da Cédula de Identidade de 

n.0 e do CPF n.0 
, DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 

27° da Lei n.0 8.666.'93, acrescido pela Lei n.0 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno. perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

Data - - - -

Representante Legal 

(Observação: Em caso afirmativo assinala a ressalva acima). 
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ANEXO VI 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

O signatário da presente, em nome da Empresa declara, sob as penas 
da Lei, nos termos do parágrafo 2° do art. 32 da Lei n.0 8.666/93 que, após o seu cadastramento, 
nenhum fato ocorreu que inabilite esta empresa a participar da Tomada de Preços o0 003/2017-
CPL, e que contra a mesma não existe pedido de falência ou recuperação judicial. 

Local e data: 

(Nome e assinatura do responsável legal pelo proponente) 

j 


